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Resumo: 
Introdução: Com a criação do SUS, a formação de profissionais para fortalecer os serviços de saúde tornou-se 

essencial. Assim, a formação do sanitarista ganhou relevância. O objetivo foi investigar como a formação em 

saúde coletiva indígena prepara o discente para atuar no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena. 

Materiais e Metodos: Estudo descritivo, qualitativo. Participaram 15 estudantes indígenas do Curso de Gestão 

em Saúde Coletiva Indígena da Universidade Federal de Roraima, cursando os períodos finais. Utilizou-se 

questionário sociodemográfico e entrevistas semiestruturadas, gravadas e transcritas. Os dados foram 

analisados descritivamente e submetidos à análise de conteúdo de Minayo, com Classificação Hierárquica 

Descendente via Iramuteq. 

Resultados: Os resultados mostram a importância da formação acadêmica na preparação dos estudantes 

indígenas para atuar no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, destacando avanços na regulamentação da 

profissão de sanitarista e lacunas na formação, especialmente no planejamento em saúde. 

Conclusão: Os achados ressaltam a relevância da preservação cultural e da necessidade de adequação 

curricular, com ênfase no planejamento em saúde, para melhor qualificar os estudantes indígenas para atuar no 

Subsistema de Atenção à Saúde Indígena. 
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I. Introdução 
O Sistema Único de Saúde (SUS), instituído pela Lei Orgânica de Saúde nº 8080/90, estabelece diretrizes 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde no Brasil1. Organiza-se com base nos princípios constitucionais 

da Universalidade, Integralidade e Equidade2,3. 

Com o SUS, tornou-se essencial formar profissionais capacitados para atuar na gestão dos serviços de 

saúde. Assim, os debates sobre a formação do sanitarista a partir da graduação fizeram-se mais do que 

pertinentes4. De acordo com Santos5-8 “a formação graduada em Saúde Coletiva poderá contribuir para o 

enfrentamento dos desafios apontados pelo trabalho na Saúde Coletiva Brasileira”. 

No contexto do SUS, em 1999 foi criado o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SASI - SUS). A 

Lei Arouca (Lei 9.836/1999) regulamentou esse Subsistema, garantindo atendimento integral a população 

indígena, respeitando especificidades étnico-culturais. Com a Lei, foram criados 34 Distritos Sanitários Especiais 

Indígenas (DSEIs), incluindo dois em Roraima: Leste e Yanomami6. A Lei Arouca estabeleceu que, a assistência 

deverá contemplar os aspectos de saneamento básico, nutrição, habitação, meio ambiente, demarcação de terras, 

educação sanitária e integração institucional1,6. 

A formação em Saúde Coletiva objetiva fortalecer a interdisciplinaridade, embasando-se em saberes 

ancorados na Epidemiologia, na Política, Planejamento, Gestão e Avaliação em saúde e nas Ciências Sociais e 

Humanas em Saúde7. 

Nesse segmento, Diretrizes Curriculares Nacionais para a Saúde Coletiva enfatizam uma formação 

crítica e interdisciplinar, alinhada aos princípios do SUS, e que esse profissional seja capaz de atuar no 

planejamento, análise, monitoramento e avaliação de políticas, programas e serviços de saúde, formular políticas 

e que seja capaz de executar ações de vigilância e controle de riscos e agravos à saúde8. 
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Considerando a importância de uma formação em saúde alinhada aos princípios, diretrizes e processos 

de trabalho no contexto do SUS, bem como às Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Graduação 

em Saúde Coletiva, torna-se plausível investigar como a formação do profissional em saúde coletiva indígena 

prepara o discente para atuação no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena. 

 

II. Material E Métodos 
Estudo descritivo adotou uma abordagem qualitativa para investigar a formação de alunos do curso de 

Gestão em saúde Coletiva Indígena da Universidade Federal de Roraima (UFRR), que estão cursando os períodos 

finais da graduação (sexto, sétimo e oitavo). Essa abordagem possibilitou compreender as percepções dos alunos 

sobre sua formação e atuação no SASI-SUS. 

As entrevistas foram realizadas presencialmente entre 1º e 12 de abril de 2024. Os participantes 

assinaram termos de consentimento e de gravação antes das entrevistas. As entrevistas foram conduzidas em 

horários convenientes para os participantes. 

Foram aplicados questionário sociodemográfico e entrevistas semiestruturadas, que foram gravadas e 

transcritas. O guia de entrevista incluiu perguntas sobre “O que você entende por Saúde Coletiva?”, “Na sua 

opinião, quais as disciplinas são mais importantes para formação do Gestor em Saúde Coletiva Indígena?”, “Para 

você as disciplinas ofertadas por seu curso e os conteúdos ministrados preparam você para atuar na gestão em 

saúde indígena?” “Na sua formação há integração entre ensino-serviço e de que forma ela contribui para sua 

formação?”, “Na sua opinião, a forma de organização dos estágios curriculares contribui para atuação no campo 

da gestão em saúde?”, “A partir da sua vivência como indígena, fale um pouco sobre o Subsistema de Atenção à 

Saúde Indígena”, “Quando se formar, você pretende atuar no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena?”, “Na 

sua opinião, quais os avanços alcançados e os desafios a serem enfrentados na formação para o Subsistema de 

Atenção à Saúde Indígena?”, “Na sua opinião, quais as modificações necessárias para alinhar os temas ofertados 

no curso  com a atuação na saúde indígena?” 

Após a realização da décima quinta entrevista o pesquisador identificou que as respostas à entrevista não 

traziam novas informações havendo repetições nos termos de resposta atingindo o ponto de saturação, sendo a 

amostra composta por 15 alunos. 

Os dados sociodemográficos foram analisados descritivamente no Excel. Após a transcrição, os 

participantes foram codificados numericamente para preservar a identidade. Os dados foram organizados 

utilizando o método de análise de conteúdo, na modalidade temática seguido as três fases orientadas por Minayo9. 

Na pré-análise, realizou-se leitura flutuante das entrevistas e definição da temática central. Foi realizada a 

transcrição dos textos formando um arquivo para cada entrevista no programa LibreOffice Writer versão: 6.3.2.2 

(x64), gerando 15 arquivos que foram o universo do estudo. A partir da pré-análise foi estabelecida a unidade de 

registro referente a formação profissional em saúde coletiva indígena voltada ao Subsistema de Atenção à Saúde 

Indígena. 

Na exploração dos materiais, foram identificados os núcleos de sentido das entrevistas. Cada entrevista 

foi analisada e organizada de maneira a contemplar a unidade de registro e suas subcategorias, gerando ao final 

15 corpus. Cada corpus foi reorganizado em um segundo agrupamento contendo um arquivo para a unidade de 

registro das 15 entrevistas, gerando um grande corpus. 

Na terceira fase, os dados foram analisados lexograficamente com o software IRAMUTEQ, versão 0.7. 

O IRAMUTEQ foi utilizado para análise estatística e classificação textual. O uso do iramuteq no presente estudo 

é justificado pela grandiosidade do corpus final que resultou no processamento de 88 textos e na tentativa de 

diminuir a subjetividade da análise de cada texto de forma individual. Realizou-se o processamento no software 

a fim de verificar os parâmetros de confiabilidade com 88 textos obtendo um aproveitamento de 84,0 % o que é 

considerado satisfatório pelas orientações de uso do software. 

Realizado este processamento inicial, foi dado seguimento ao processamento do corpus no software para 

obtenção da Classificação Hierárquica Descendente (CHD), que realiza por meio do método de Reinert a classe 

dos Segmentos de Textos (STs) por meio da identificação dos vocábulos que se aproximam e se diferenciam no 

texto. Os resultados foram apresentados em cinco seções correspondentes à unidade de registro10,11. O processo 

de análise dos documentos ocorreu de 15 a 20 de abril de 2024. 

O estudo foi realizado com base nos princípios éticos e submetido para análise e aprovação do Comitê 

de Ética e Pesquisa da Universidade Federal de Roraima, em cumprimento à Resolução nº 466/201212, com 

parecer 6.532.430 e CAAE 74857323.5.0000.5302, em 25 de novembro de 2023. 

 

III. Resultados 
Em relação ao perfil dos entrevistados, uma diversidade significativa foi observada. A faixa etária variou 

entre 21 a 51 anos, sendo predominante o sexo feminino, representando 80,0% dos participantes. Todos os 

entrevistados se autodeclararam indígenas. A maioria dos participantes eram da etnia Macuxi 11 (73,3%), seguido 

por Wapixana 4 (26,7%), solteiros 11 (73,3%), bolsistas 11 (73,3%), renda familiar entre 1 e 2 salários mínimos 



Percepção De Estudantes Indígenas Sobre Formação Profissional Em Saúde Coletiva Indígena 

DOI: 10.9790/1959-1403014957                               www.iosrjournals.org                                               51 | Page 

11 (73,3%), pertencem à região indígena Raposa Serra do Sol, estado de Roraima 5 (33,3%), 9 (60,0 %) estavam 

cursando o oitavo período e 2 (13,3%) exercem atividade no SUS. 

Os resultados obtidos pela CHD são apresentados no dendrograma (Figura 1) e tratam sobre a formação 

profissional em saúde coletiva indígena e o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena. A CHD é formada por 88 

textos, destacados por 294 segmentos de texto, que obtiveram aproveitamento total de 350, representado (84,0 

%). Foram registradas 12.700 ocorrências de palavras ou vocábulos; 1.422 com formas diferentes de palavras; e 

583 com uma única aparição no corpus (hápax). A unidade é composta por um corpus único que se repartiu em 

dois subcorpus, gerando duas categorias. Uma das categorias gerou as classes II (20,41%) e I (14,97%), e a 

segunda, as classes IV (17,1%), III (32,31%) e V (15,31%). As classes receberam as seguintes denominações: 

Classe I – A universidade como caminho para o conhecimento; Classe II – Modificações necessárias ao 

direcionamento de estágios para o campo da gestão em saúde; Classe III – Desafios do Sanitarista para promoção 

de atendimento diferenciado no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena; Classe IV – O ensino no Instituto 

Insikiran e a preservação da cultura indígena; Classe V – Os sentidos da Saúde Coletiva. 

 

Figura 1 - Dendrograma resultante do corpus de pesquisa, Boa Vista, RR, Brasil, 2025. 

 
 

IV. Discussão 
Classe I – A universidade como caminho para o conhecimento 

A Classe I, denominada “A universidade como caminho para o conhecimento”, foi formada por 14,97% 

dos segmentos de texto classificados, como mostra a Figura 1. As palavras selecionadas como mais significativas 

na Classe 1 foram: “aprender”, “contribuir”, “organização”, “universidade”, “conhecer”. 

Esta classe reuniu relatos que destacam o papel fundamental da universidade na construção do 

conhecimento de alunos indígenas e seus anseios para atuar na gestão em saúde de acordo com as necessidades 

da sua população. 
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[...] vemos muito nas comunidades indígenas a necessidade de aplicar os conhecimentos adquiridos na 

universidade (Participante 10). 

[...] a forma de organização dos estágios contribui para minha formação, nos estágios do DSEI e da 

CASAI, conseguimos ver algumas das atribuições do gestor (Participante 01). 

[...] porque quando estamos na universidade aprendemos muita coisa importante na nossa vida 

acadêmica, temos que praticar lá fora como servidor público ou servidor privado (Participante 11). 

 

Esses relatos destacam a importância da experiência universitária na construção do conhecimento e na 

preparação dos alunos indígenas para atuarem de forma eficaz na gestão em saúde, adaptando-se às demandas 

específicas de suas comunidades. 

Os relatos dos participantes reforçam essa perspectiva, destacando a descoberta de novas disciplinas, a 

ampliação do conhecimento sobre leis e histórias desconhecidas e o despertar da curiosidade acadêmica. Os 

depoimentos evidenciam esse processo de descoberta ao afirmar que, ao ingressar na universidade, os alunos 

entram em contato com novas formas de escrita e conteúdos históricos que não faziam parte de seu repertório 

anterior. A educação superior indígena na territorialidade brasileira é fruto de lutas históricas no campo das 

políticas públicas por reconhecimento e direitos, contribuindo na reafirmação de identidades étnicas e no diálogo 

contínuo entre saberes locais e universais na formação de professores7,13. 

A relação entre teoria e prática demonstra o papel da organização dos estágios no aprendizado das 

atribuições do gestor, trazendo um olhar pragmático sobre a formação acadêmica14. O conhecimento acadêmico, 

quando alinhado às realidades socioculturais dos povos indígenas, pode contribuir significativamente para o 

fortalecimento de suas práticas tradicionais e para a implementação de políticas públicas eficazes14. 

Outro ponto relevante abordado nos relatos é a importância da prática profissional como uma extensão 

da aprendizagem universitária. Isso indica que a formação acadêmica não apenas amplia o repertório teórico dos 

alunos, mas também os prepara para desempenhar funções essenciais em suas comunidades, fortalecendo a 

autonomia e a autossuficiência dos povos indígenas na gestão de suas próprias políticas de saúde15. A esse 

respeito, estudos recentes indicam um aumento significativo na presença de indígenas no ensino superior. Em 

2018, já havia mais de 57 mil indígenas matriculados, sendo 25% nas universidades públicas e 75% nas 

particulares, o que representa um avanço, mas ainda evidencia desafios na democratização do acesso e na 

permanência desses estudantes no ensino superior16. 

Também é destacado a relevância da pesquisa no contexto da atuação profissional. O conhecimento 

sobre as comunidades indígenas não é um dado estático, mas um processo contínuo que requer investigação e 

adaptação constantes. A pesquisa aparece, assim, como um elemento chave na formação dos estudantes, 

possibilitando que compreendam melhor as realidades locais e desenvolvam soluções mais adequadas às 

necessidades de sua população13,17. 

Apesar dos desafios enfrentados, é fundamental reconhecer e valorizar a importância tanto da 

universidade quanto da educação indígena. Ambas desempenham papéis distintos, mas essenciais, na promoção 

do conhecimento, na construção de sociedades mais informadas, inovadoras e inclusivas18. 

 

Classe II – Modificações necessárias ao direcionamento de estágios para o campo da gestão em saúde 

A Classe II, denominada “Modificações necessárias ao direcionamento de estágios para o campo da 

gestão em saúde”, foi formada por 20,41% dos segmentos de texto classificados, como mostra a Figura 1. As 

palavras selecionadas como mais significativas nessa classe foram: “estagiar”, “administração”, “necessário”, 

“modificações”, “curso”. Esta classe reuniu relatos que destacam por meio das falas dos respondentes, as 

dificuldades enfrentadas durante os estágios na área da administração e as modificações apontadas como 

essenciais na formação do gestor em saúde coletiva indígena. 

 

[...] porque eu não sei como funciona na prática o serviço, então seria muito interessante essa parceria 

para a gente escolher um polo base e estagiar lá também, para assim, conseguir ver como funciona o serviço” 

(Participante 08). 

[...] também acho que seria necessário aprender mais sobre licitação, isso é uma função do gestor mas 

não é ofertado no curso, inclusive estou lendo um livro sobre licitação e sei que isso é importante para atuação 

do gestor (Participante 03). 

[...] as modificações necessárias para melhorar o alinhamento do curso à prática, seria focar mais na 

prática administrativa, para os alunos verem como funciona realmente um polo base e como o gestor de um DSEI 

atua (Participante 01). 

 

Os estágios, ao não proporcionarem experiência direta com a realidade administrativa, dificultam a 

compreensão do funcionamento dos serviços de saúde19. Essa lacuna compromete a formação dos futuros 

gestores, que relatam insegurança ao enfrentar situações concretas da administração de serviços de saúde 
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indígena20. Além disso, a estrutura curricular do curso é questionada, uma vez que não oferece suporte suficiente 

para desenvolver habilidades essenciais na área, como a gestão de processos administrativos, tomada de decisão 

e conhecimento sobre procedimentos burocráticos fundamentais, como licitações. 

Outra questão levantada diz respeito à carga horária dos estágios, que é percebida como insuficiente para 

garantir uma formação sólida. O início mais cedo dos estágios poderia contribuir para um aprendizado mais 

consistente, reduzindo as dificuldades enfrentadas pelos estudantes ao ingressarem no mercado de trabalho21,22. 

Portanto, a discussão aponta para a urgência de mudanças no direcionamento dos estágios na área de 

gestão em saúde, garantindo maior alinhamento entre teoria e prática23. O fortalecimento da formação prática, 

com a inserção de conteúdos específicos sobre administração, gestão e processos burocráticos, bem como a 

ampliação da carga horária de estágio, são estratégias fundamentais para a qualificação dos futuros gestores em 

saúde coletiva indígena. 

No contexto da saúde coletiva, onde a promoção da equidade, prevenção de doenças e promoção da 

saúde são fundamentais, o planejamento, administração e gestão desempenham papéis cruciais. Eles são 

essenciais para garantir que os recursos limitados sejam alocados de forma justa e eficiente, atendendo às 

necessidades de saúde da população de forma integral e sustentável. Portanto, investir na capacitação e 

desenvolvimento de profissionais qualificados nessas áreas é fundamental para fortalecer o sistema de saúde e 

promover o bem-estar da sociedade como um todo24,25. 

 

Classe III – Desafios do Sanitarista para promoção de atendimento diferenciado no Subsistema de Atenção 

à Saúde Indígena 

A classe III, denominada “Desafios do Sanitarista para promoção de atendimento diferenciado no 

Subsistema de Atenção à Saúde Indígena”, representada por 32,31% dos vocábulos. Obtiveram relevância para 

essa classe as palavras “subsistema”, “desafio”, “atendimento”, “diferenciado”, “sanitarista”. Estas palavras 

representam a importância do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, bem como os principais entraves no seu 

funcionamento. Além disso, ressalta a regulamentação da profissão de sanitarista como um dos avanços 

significativos na formação em saúde coletiva, ao passo que destaca os desafios enfrentados para inclusão do 

sanitarista indígena nos espaços de gestão do SUS. 

 

[...] com relação ao subsistema de atenção à saúde indígena, ele é diferenciado, a gente tem um sistema 

de saúde só para a gente, mas não acontece como está na lei (Participante 09). 

[...] o maior avanço posso citar o reconhecimento da profissão de sanitarista e o maior desafio é o 

sanitarista indígena ocupar os lugares que são seus por direito nos espaços de gestão do SUS (Participante 04). 

[...] falta atenção básica que é a porta de entrada para atendimento de indígena e não indígena, então 

os desafios são muitos, mas esse é o principal (Participante 09). 

[...] a regulamentação da profissão de sanitarista foi aprovada por lei e agora podemos assumir essa 

função (Participante 10). 

 

A insuficiência da atenção básica, que representa a principal porta de entrada para o atendimento tanto 

de indígenas quanto de não indígenas, é identificada como um dos principais entraves a serem superados26,27. 

Adicionalmente, a regulamentação da profissão de sanitarista é considerada um avanço substancial, pois 

permite que profissionais qualificados desempenhem um papel fundamental na promoção da saúde indígena. No 

entanto, os participantes destacam as dificuldades enfrentadas pelos sanitaristas indígenas para ocuparem posições 

de gestão no âmbito do SUS, evidenciando a necessidade de políticas que garantam sua inclusão e 

representatividade nos processos decisórios5. 

Destaca-se, nesse cenário, o Projeto de Lei 1.821/2021, proposto pelo deputado Alexandre Padilha, que 

desempenha um papel crucial ao regulamentar a profissão de sanitarista, fomentando a formação de novos 

profissionais e contribuindo significativamente para o fortalecimento do SUS28. Além disso, a 5ª Conferência 

Nacional de Saúde Indígena (CNSI) abordou a necessidade de incluir novas categorias profissionais, como o 

Gestor em Saúde Coletiva Indígena, no quadro de recursos humanos da saúde indígena, de modo a promover uma 

atenção diferenciada e culturalmente sensível para essas comunidades29. 

Dessa forma, o Gestor em Saúde Coletiva Indígena desempenha funções essenciais na esfera coletiva da 

saúde, participando ativamente da formulação e implementação de políticas públicas, do planejamento, da gestão 

e do monitoramento das ações em saúde. Sua atuação é especialmente relevante na avaliação de riscos sanitários 

e epidemiológicos, tendo papel estratégico em crises de saúde pública, como a pandemia de Covid-19 e 

emergências sanitárias específicas, a exemplo da crise enfrentada pela comunidade Yanomami5. 

No complexo sistema de saúde brasileiro, os subsistemas cumprem funções distintas e complementares 

na prestação de serviços à população. No âmbito da saúde coletiva, o subsistema se responsabiliza por uma ampla 

gama de atividades voltadas à promoção da saúde, à prevenção de doenças e à vigilância epidemiológica, entre 

outras ações voltadas ao bem-estar comunitário30,31. 
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No contexto do subsistema de saúde indígena, os povos originários enfrentam desafios adicionais, 

sobretudo pela escassez de acesso a serviços de saúde que sejam culturalmente adequados. Com frequência, as 

abordagens adotadas pelos serviços de saúde não consideram as práticas e crenças culturais das populações 

indígenas, o que resulta em desconfiança e baixa adesão aos tratamentos propostos32. Além disso, a carência de 

profissionais de saúde capacitados para atender populações indígenas, bem como as barreiras linguísticas e 

comunicacionais entre as comunidades locais e os profissionais, agravam essas desigualdades7,32. 

A atuação dos sanitaristas no subsistema indígena requer um entendimento profundo das especificidades 

enfrentadas por essas comunidades. É essencial que esses profissionais compreendam as particularidades 

culturais, sociais e ambientais das populações atendidas, de modo a adaptar suas estratégias e intervenções às 

realidades locais32. Tal abordagem exige sensibilidade e um modelo colaborativo de atuação, baseado no respeito 

às tradições e nos saberes dos povos indígenas, bem como no fortalecimento de parcerias com lideranças 

comunitárias e organizações locais33. 

O reconhecimento da profissão de sanitarista e a ampliação do acesso a serviços de saúde culturalmente 

sensíveis são fundamentais para garantir o bem-estar das populações indígenas no subsistema de saúde coletiva. 

Isso demanda não apenas a valorização do papel dos sanitaristas, mas também o fortalecimento de políticas e 

programas que considerem as necessidades e especificidades dessas comunidades7. 

 

Classe IV – O ensino no Instituto Insikiran e a preservação da cultura indígena 

A classe IV, denominada “O ensino no Instituto Insikiran e a preservação da cultura indígena” 

representada por 17,01% dos vocábulos e destaca aspectos fundamentais relacionados ao ensino oferecido pelo 

Instituto Insikiran e à preservação da cultura indígena. Obtiveram relevância para essa classe as palavras 

“professor”, “insikiran”, “cultura”, “ensino”, “federal”. Estas representam a importância da cultura indígena e 

ressaltam que educação e cultura são indissociáveis e são necessárias para adequação e modificação de novos 

contextos. 

 

[...] acredito que os professores precisam buscar mais e pensar em estratégias para fazer com que o 

aluno absorva o máximo de conhecimento e consiga fazer essa troca de conhecimento empírico do nosso saber, 

já que somos indígenas (Participante 02). 

[...] temos algumas dificuldades, pois, no Instituto Insikiran a gente tem grande deficiência em questão 

de professores para oferta de algumas disciplinas (Participante 05). 

[...] nossa cultura, nossa alimentação, nossas músicas, a gente tem a nossa própria fé (Participante 06). 

[...] a integração entre ensino e serviço acontece sim na nossa educação no Insikiran, mesmo que tenha 

algumas dificuldades com alguns professores (Participante 07). 

[...] os avanços que eu notei é que hoje em dia, nós povos indígenas independente de etnia e região, a 

gente consegue ter mais acesso e acessibilidade à educação, por conta das cotas nas universidades federais 

(Participante 12). 

 

O Instituto Insikiran, vinculado à UFRR, destaca-se como uma instituição pioneira no Brasil, dedicada 

à formação de professores indígenas. Fundado em 2002, o instituto enfrenta diversos desafios enquanto busca 

preservar e promover a cultura indígena no ambiente universitário. Essa missão fundamental é respaldada por 

uma ampla gama de estudos acadêmicos e relatos de experiências34,35. A inclusão dos alunos indígenas não apenas 

fortalece a diversidade cultural no ambiente universitário, mas também enriquece o aprendizado e amplia a 

compreensão da pluralidade étnica e cultural do Brasil36. 

O Instituto Insikiran representa um espaço essencial de resistência e protagonismo indígena na educação 

superior. Ao enfrentar desafios e promover a preservação da cultura indígena, o instituto contribui não apenas 

para o desenvolvimento acadêmico dos estudantes, mas também para a construção de uma sociedade mais 

inclusiva, equitativa e respeitosa em relação à diversidade étnica e cultural do país34. 

Os participantes do estudo destacam o papel crucial dos professores na busca por estratégias que 

possibilitem aos alunos absorverem o máximo de conhecimento e promover a troca de saberes, considerando a 

riqueza do conhecimento empírico das comunidades indígenas. Contudo, foram identificadas dificuldades no 

Instituto Insikiran, especialmente relacionadas à carência de docentes para algumas disciplinas específicas. 

Além disso, a preservação da cultura indígena foi um tema amplamente discutido, abrangendo aspectos 

como alimentação, músicas e práticas religiosas tradicionais. Apesar dos desafios enfrentados, os participantes 

enfatizaram a integração entre ensino e serviço como uma característica presente na educação promovida pelo 

Insikiran, ainda que reconheçam dificuldades associadas à formação de alguns professores. 

 

Classe V – Os sentidos da Saúde Coletiva 

A classe V, denominada “Os sentidos da Saúde Coletiva”, representa 15,31% dos termos analisados. 

Obtiveram relevância para essa classe as palavras “saúde coletiva”, “doença”, “prevenir”, “população”, 
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“promoção”. Estas representam diferentes conceitos sobre os sentidos da saúde coletiva, a partir do conhecimento 

prévio e vivência no contexto da saúde coletiva indígena. 

 

[...] para mim, o sentido da saúde coletiva foi ampliado a partir do momento que iniciei o curso. Então 

a saúde coletiva no âmbito que estamos estudando é uma visão de coletividade, é saber o que o próximo necessita 

para poder atuar de acordo com a necessidade dele (Participante 01). 

[...] a saúde coletiva está inserida em vários setores, na educação, no dia a dia, como exemplo a 

promoção da saúde e higiene pessoal. Posso dizer que é um modo de viver se prevenindo de doenças e também 

prevenir doenças em outras pessoas (Participante 06). 

[...] saúde coletiva é uma forma ampla de saber como está a população, sua relação com o meio 

ambiente em que vive, alimentação e vacinas (Participante 02). 

[...] o meu entendimento de uma forma geral, saúde coletiva abrange várias coisas da saúde, 

principalmente as que se relacionam com a promoção da saúde e prevenção de doenças (Participante 10). 

 

Um dos principais objetivos da saúde coletiva é promover estilos de vida saudáveis e prevenir doenças 

por meio de intervenções que abordam os fatores de risco em nível populacional, como campanhas de 

conscientização, incentivo à prática regular de exercícios físicos e promoção do uso de métodos contraceptivos37. 

Além disso, também se concentra na identificação e controle de doenças transmissíveis e não 

transmissíveis, por meio de vigilância epidemiológica e programas de imunização em larga escala. A prevenção 

dessas doenças frequentemente requer intervenções para modificar comportamentos de risco, como tabagismo e 

consumo excessivo de álcool38,39. 

No contexto indígena, a saúde coletiva busca promover o bem-estar dessas comunidades através de 

estratégias culturalmente sensíveis, contribuindo para sistemas de saúde mais inclusivos e eficazes. Isso inclui a 

valorização dos conhecimentos tradicionais sobre plantas medicinais, técnicas de cura e rituais de bem-estar, 

promovendo uma integração entre as práticas medicinais ocidentais e indígenas26,40. 

A prevenção de doenças nessas comunidades envolve iniciativas voltadas para o fortalecimento da 

segurança alimentar, o acesso à água potável e a promoção da higiene pessoal e ambiental. Entretanto, desafios 

como o acesso limitado a serviços de qualidade e a vulnerabilidade a doenças infecciosas e crônicas ainda 

representam obstáculos significativos. Diante disso, torna-se essencial a elaboração de políticas públicas que 

garantam condições adequadas para o cuidado integral dessas populações, promovendo maior equidade e inclusão 

nos serviços de saúde40,41. 

Embora o estudo tenha identificado desafios na formação dos gestores em saúde coletiva indígena, como 

a falta de ênfase em conteúdos administrativos e a insuficiência de carga horária dos estágios, não há uma análise 

detalhada de propostas concretas para aprimorar o currículo do curso. A pesquisa aponta a necessidade de 

mudanças, mas uma limitação apresentada é a necessidade de apresentar diretrizes específicas ou recomendações 

fundamentadas para reestruturação da matriz curricular. Em estudos e análises futuras, elementos como a inserção 

de disciplinas focadas na administração da saúde pública, maior integração entre teoria e prática nos estágios e 

estratégias para fortalecer o ensino de processos burocráticos essenciais, como licitação e gestão orçamentária, 

devem ser explorados de forma mais aprofundada. 

 

V. Conclusão 
A análise das entrevistas evidenciou a importância da formação acadêmica na preparação dos 

profissionais para atuar no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena. Os resultados ressaltam ainda as lacunas 

existentes na formação desse profissional que é fundamental para manutenção e funcionamento dos serviços de 

saúde no contexto do SUS. Destacam ainda o planejamento em saúde como embasamento teórico fundamental 

na formação do profissional sanitarista, dando ênfase a necessidade de ampliar na matriz curricular do curso, 

disciplinas que preparem o aluno para gestão em saúde. 

Como limitações do estudo, pode-se citar que a maioria dos participantes são de uma mesma etnia 

(Macuxi), o que poderá ter limitado a ampliação de informações sobre outras culturas, suas visões e opiniões 

sobre a formação em saúde e o SASI-SUS. 

Mediante o exposto, infere-se que, os resultados deste estudo fornecem informações pertinentes para o 

aprimoramento da formação e prática profissional do sanitarista no campo da saúde coletiva indígena, destacando 

a importância de planejar e implementar políticas e práticas educacionais sensíveis à diversidade cultural e às 

necessidades específicas das comunidades indígenas. 
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